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1. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

A ciência contábil no Brasil vem passando

por  significativas  transformações  rumo  à

convergência  aos  padrões  internacionais.

O processo de evolução da contabilidade

do  setor  público  deve  ser  analisado  de

forma  histórica  e  contextualizada  com  o

próprio processo de evolução das finanças

públicas.

Nesse sentido, o primeiro marco histórico

foi  a  criação  da  Lei  nº  4.320/1964,  que

estabeleceu  importantes  regras  para

propiciar o controle das finanças públicas,

bem  como  a  construção  de  uma

administração  financeira  e  contábil

sólidas  no  País,  tendo  como  principal

instrumento o orçamento público. 

Deste  modo,  o  orçamento  público

ganhou  significativa  importância  no

Brasil.  Como consequência, as normas

relativas  a  registros  e  demonstrações

contábeis, vigentes até hoje, acabaram

por  dar  enfoque  sobretudo  aos

conceitos orçamentários, em detrimento

da  evidenciação  dos  aspectos

patrimoniais.

2. DEMONSTRAÇÕES 

2.1 COMPOSIÇÃO DO ATIVO 

O Ativo  faz  parte  das Contas  Patrimoniais e  compreende o  conjunto de bens e

direitos da organização, possuindo valores econômicos e podendo ser convertido

em dinheiro, proporcionando assim ganhos para a empresa.

Para que algo possa ser considerado um ativo, é necessário que ele cumpra quatro

requisitos: 

 Constituir bem ou direito para a empresa; 

 Ser de propriedade, posse ou controle da sociedade; 

 Ser mensurável monetariamente;

 Trazer benefícios ou expectativa de benefícios para a empresa.



O dinheiro é o ativo por excelência,  pois é o meio de troca da economia e sua

liquidez é plena.

O Ativo se divide em duas partes: 

 Ativo  circulante:   estão todos os bens da companhia que são facilmente

convertidos em dinheiro, como contas a receber, aplicações, estoque, entre

outros. 

 Ativo não circulante: são os bens que têm permanência duradoura, isto é,

que  não  são  facilmente  convertidos  em  dinheiro,  como  imóveis,

investimentos, entre outros.

AUTARQUIA

Composição Ativo Real – Setembro  2018

Ativo Circulante R$ 16.927.063,32

DISPONÍVEL

Caixa e Equivalentes de Caixa R$ 14.502.014,00

Faturas/Duplicatas a Receber R$ 5.801,27

Suprimento de Fundos R$ 36.400,00

Outros Tributos a Recuperar/Compensar R$ 346,13

Outros Créd. a Receber e Valores Curto 

Prazo-Consolidação
R$ 138.708,51

Investimentos e Aplicação Temporárias a 

Curto Prazo
R$ 1.837.998,16

Estoque R$ 405.795,25

Ativo Não-Circulante R$ 2.313.212,07

Outros Créditos

Imobilizados R$ 2.313.212,07

TOTAL R$ 19.240.275,39



2.2 COMPOSIÇÃO DO PASSIVO 

O  passivo  são  as  obrigações  da  organização,  entidade  ou  empresa  para  com

terceiros, por sua natureza e por sua expressão monetária. Ele também faz parte

das Contas Patrimoniais. É  a parte negativa do patrimônio e identifica a origem dos

recursos  aplicados.  As  contas  representam  os  recursos  de  terceiros  que  foram

usadas e são classificadas segundo a ordem decrescente de exigibilidade, elas são

classificadas  de  acordo  com  seu  vencimento,  através  do  curto  e  longo  prazo.

Igualmente ao ativo, o Passivo também se divide em duas partes: 

Passivo circulante: classificam-se as contas que representam obrigações da

empresa  para  com   terceiros  no  curso  do  exercício  seguinte  como  por

exemplo, salários a pagar, fornecedores e imposto a pagar.

 Passivo não circulante: Já os não circulantes são obrigações da entidade

que  devem  ser  quitadas  cujos  vencimentos  ocorrerão  após  o  final  do

exercício  seguinte ao encerramento do balanço patrimonial.  A exemplo do

financiamento e empréstimos de instituições financeiras.
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Composição Passivo Real – Setembro 2018

Passivo Circulante R$  11.140.012,23

Fornecedores Nacionais R$ 8.174.833,75

Consignações R$ 2.337.279,49

Depósitos não judiciais R$ 550.231,37

Consignações Bancárias R$ 32.970,47

Consignações de associações R$ 4.229,22

Consignações em favor dos planos de saúde R$ 7.315,01

Outros Valores Restituiveis R$ 2.953,49

Outras Obrigações a curto prazo-consolidação R$ 2.101,50

Restituição Despesas Telefone-FL Pagto R$ 198,79

Encargos Sociais a pagar R$15.854,63

Pessoal  Pagar R$12.044,51

Passivo Não-Circulante R$ 0,00



TOTAL R$ 11.140.012,23
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